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LEI Nº 2.094/2021                                                                                                           

“Dispõe sobre a Criação do Conselho Municipal dos 
Direitos da Mulher – CMDM, e dá outras 
providências.” 

 
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE MONTEIRO-PB, FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU 
SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
                                                                                                          
Art. 1º. Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – CMDM, órgão consultivo e deliberativo, 
que tem por finalidade garantir à mulher o pleno exercício de sua cidadania, por meio de propostas, 
acompanhamento, fiscalização, promoção, aprovação e avaliação de políticas para as mulheres, em todas as 
esferas da Administração Pública Municipal, destinadas  a garantir a igualdade de oportunidades e de 
direitos entre homens e mulheres, promovendo a integração e a participação da mulher no processo social, 
econômico e cultural.  
 
Art. 2º. Respeitadas as competências exclusivas do Legislativo e do Executivo municipal, compete ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Mulher:  

I- prestar assessoria direta ao Executivo nas questões e matérias referentes aos Direitos da Mulher e 
promoção da igualdade entre os gêneros;  

II– estimular o estudo e o debate das condições de vida das mulheres do Município, visando eliminar 
todas as formas de discriminação e violência contra a mulher;  

III- propor ao Executivo municipal a celebração de convênios com organismos municipais, estaduais, 
nacionais e internacionais, públicos ou privados, para a execução de programas relacionados às políticas 
publicas para as mulheres e aos direitos da mulher;  

IV– propor projetos que incentivem a participação da mulher nos setores econômico, social e 
cultural, criando instrumentos que permitam a organização e a feminina, garantindo à mulher o pleno 
exercício de sua cidadania;  

V- zelar pelo respeito, proteção e ampliação dos  direitos  da  mulher  como cidadã e trabalhadora;  
VI – deliberar sobre a realização de pesquisas e estudos sobre as mulheres, construindo acervos e 

propondo políticas públicas para o empoderamento, com vistas à divulgação da situação da mulher nos 
diversos setores.  

VII- fiscalizar e exigir o cumprimento da legislação em vigor, relacionada aos direitos da mulher;  
VIII- sugerir a adoção de medidas normativas para modificar ou derrogar leis, regulamentos, usos e 

práticas que constituam discriminações contra as mulheres;  
 
Art. 3º. O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher –CMDM será composto por 10 (dez) representantes, 
que serão denominados conselheiros, nomeadas pelo prefeito, sendo constituído por 05 (cinco) 
representantes do poder público e 05 (cinco) representantes de organismos da sociedade civil, todos com 
condições de desenvolver estudos e pesquisas referentes aos  direitos  da mulher, bem como promover 
fóruns, congressos reuniões, debates, cartilhas, de orientação e promoção dos direitos e empoderamento 
feminino.  
§ 1º. A presidente, vice-presidente e a secretária-geral do Conselho Municipal da Mulher (CMDM) serão 
escolhidas em plenária, dentre as conselheiras do poder público e da sociedade civil que integram o 
Conselho e nomeadas pelo prefeito.  
§ 2º. O titular do órgão ou entidade governamental indicará seu representante, que poderá ser substituído, 
mediante nova indicação.  
§ 3º. As representantes da sociedade civil serão escolhidas em foro próprio, com registro em ata específica, 
observada a indicação dos representantes da sociedade civil, por entidades não governamentais a serem  
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escolhidas em assembleia previamente convocada.  
§ 4º. As funções de conselheiras não serão remuneradas, mas consideradas serviço público relevante. 
 
Art. 4º. O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher tem a seguinte estrutura:  

I -  Plenário;  
II - Diretoria:  

a) presidência  
      b) vice-presidência; 

c) secretária-geral;  
III - Comissões Temáticas: serão indicados em plenária pelas conselheiras.   

 
Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher disporá de um espaço na Secretaria Municipal 
de Assistência Social, que dar-lhe-á suporte administrativo, providenciando a limpeza do espaço, 
disponibilizando o uso de materiais de secretaria, bem como viabilizando meios para comunicação entre as 
conselheiras, instituições governamentais e sociedade civil.  
 
Art. 5º. A abrangência da organização e do funcionamento do CMDM será estabelecida pelo Regimento 
Interno que poderá complementar as competências e atribuições definidas nesta Lei.  
 
Art. 6º. O mandato dos membros do Conselho Municipal dos Direitos  da Mulher - CMDM - será de 02 (dois) 
anos, permitida uma recondução consecutiva, desde que referendada pelo segmento social que 
representam.  
 
Art. 7º. Todas as sessões do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher  - CMDM serão públicas e precedidas 
de divulgação.  
 
Art. 8º. O Conselho Municipal dos Direitos da Mulher - CMDM  poderá constituir Grupos de Trabalho e 
Comissões Técnicas para desenvolver partes específicas de seu programa de atividades, os quais serão 
compostos de membros do Conselho e pessoas da comunidade.  
Parágrafo único. As funções dos membros dos Grupos de Trabalho e Comissões Temáticas a que se refere o 
caput deste artigo não serão remuneradas, sendo, no entanto, consideradas serviço público relevante. 
 
Art. 9º. Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Mulher -FECDM, instrumento de captação, repasse e 
aplicação de recursos destinados a propiciar suporte financeiro para a implantação, manutenção e 
desenvolvimento de planos, programas, projetos e ações voltadas aos direitos da mulher no Município, o 
qual será regulamentado através de Decreto do Prefeito.  
 
Art. 10º . O Fundo Especial do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – FECDM, o qual será gerido 
(administrado) pelo Prefeito(a) Municipal de Monteiro e pelo titular da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social e tem como objetivo principal a destinação de gerir recursos e financiar as atividades 
do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher-CMDM.  
§ 1º Os recursos do FECDM serão aplicados exclusivamente no atendimento das Políticas voltadas ao Direito 
da Mulher do município de  Monteiro, destinados às ações de pesquisa, estudo, capacitação, divulgação e 
sistemas de controle, bem como a implantação de programas, desenvolvimento e manutenção das 
atividades relacionadas aos direitos da mulher.   
§ 2º As ações de atendimento se destinam a Programas de Proteção a Mulher, em consonância às 
deliberações do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – CMDM – ficando estes programas e serviços à 
disposição dos órgãos competentes do Poder Judiciário e do Centro de Referência de Atendimento à Mulher  
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– CRAM, para a execução de medidas específicas para que se atinjam os objetivos de garantia dos Direitos  
da Mulher, oferecendo um maior amparo, especialmente para aquelas vítimas de agressões e discriminação 
na sociedade. 
 
Art. 11. O Fundo Especial do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher será um Fundo Especial, de natureza 
contábil, a crédito do qual serão alocados todos os recursos orçamentários e extra orçamentários de 
qualquer natureza, destinados a atender as necessidades do Conselho, inclusive quanto a saldos 
orçamentários.  
 
Art.12. Os recursos do Fundo Especial do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher deverão estar em 
consonância com os critérios estabelecidos pelo CMDM e deverão ser aplicados em:   

I - divulgação dos programas e projetos desenvolvidos pelo CMDM; 
II - apoio e promoção de eventos educacionais e de natureza socioeconômicos relacionados aos 

direitos da mulher;  
III - programas e projetos de qualificação profissionais destinados à inserção ou reinserção da mulher 

no mercado de trabalho;  
IV - concessão de financiamento a micro e pequenas empresas locais que priorizem, conforme 

critérios estabelecidos pelo Conselho, à utilização de mão de obra feminina;  
V - programas e projetos destinados a combater a violência contra a mulher;  
VI - outros programas e atividades do interesse da política municipal dos direitos da mulher.  

 
Art.13. Os recursos financeiros do Fundo constituir-se-ão basicamente de:   

I - transferências voluntárias, de órgãos federais, estaduais e municipais, específicos ou oriundos de 
convênios ou ajustes firmados pelo Município, cuja aplicação seja destinada aos objetivos do FECDM;  

II - doações de entidades/órgãos nacionais e internacionais, de pessoas físicas e jurídicas;  
III - contribuições voluntárias e legados;  
IV - rendimentos e juros provenientes de aplicações financeiras dos recursos do Fundo;  
V - receitas resultantes da alienação de bens móveis, imóveis e de eventos;  
VI - recursos financeiros oriundos das multas por decisão da justiça e do imposto de renda 

priorizando a efetivação da Lei Maria da Penha – Lei Federal no 11.340, de 7 de agosto de 2006;  
VII - receita e proventos de taxas com fins específicos e dotação orçamentária no FECDM.   

§ 1º Os recursos financeiros em espécie, doados ao FECDM de forma casada, destinado a projetos ou 
atividades de entidades de atendimento credenciadas pelo Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – 
CMDM – serão transferidos conforme indicados pelos doadores, devendo os recursos serem aplicados em 
conformidade com as disposições desta Lei, Decretos Regulamentadores e de Resoluções do Conselho 
Municipal dos Direitos de Mulher – CMDM – sendo as demais doações feitas de forma casada, em bens 
móveis e imóveis, transferidas integralmente aos seus beneficiários.  
§ 2º As receitas em espécie, ocorridas por ocasião de eventos realizados pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Mulher – CMDM – serão aplicadas juntamente com as demais receitas nos objetivos do FECDM.  
 
Art. 14. As receitas integrantes do Fundo Especial do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher serão 
depositadas em estabelecimentos oficiais de crédito, em conta específica sob a denominação FECDM.  
 
Art. 15. Os recursos do FECDM e seu patrimônio terão personalidade contábil centralizada no Poder 
Executivo, movimentados através de escrituração própria pela Administração Municipal, de modo que a 
disponibilidade de caixa, receita e despesa, fiquem identificadas de forma individualizada e transparente.  
 
Art. 16. Os bens adquiridos com recursos oriundos do FECDM serão por estes contabilizados e incorporados  



  

 
PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  MONTEIRO 

Rua Alcindo Bezerra de Menezes, 13 – Centro 
Monteiro (PB)               CEP.: 58.500-000             Tel/Fax: (83)3351-1510 
Site: http://www.monteiro.pb.gov.br   E-mail prefeitamonteiro@bol.com.br 

 

 
ao patrimônio do Município, ou da entidade tomadora do recurso ficando à disposição do órgão para quem 
foi aprovada a utilização financeira, pelo tempo em que desenvolva atividades compatíveis com os interesses 
manifestos na política de atendimento ou pelo tempo em que durar o bem.  
 
Art. 17.  O orçamento do FECDM evidenciará os seus objetivos, observados, na sua elaboração, os princípios 
da universalidade e do equilíbrio e os padrões e normas estabelecidos na legislação pertinente, no Plano 
Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias.  
 
Art. 18. A contabilidade do FECDM será organizada de forma a permitir o exercício das suas funções de 
controle prévio, de informar, apropriar e apurar custos, concretizar objetivos, bem como por seus 
demonstrativos e relatórios, permitir a análise dos resultados obtidos.   
 
Art. 19. A realização de despesas à conta do Fundo se dará em observância às normas e princípios legais 
pertinentes à matéria, ademais de outras eventualmente adotadas pelo Município.  
 
Art. 20. O FECDM terá um Coordenador, designado pelo Prefeito Municipal e aprovado pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Mulher – CMDM –, escolhido dentre os servidores municipais, ao qual caberá as 
tarefas técnico-administrativas inerentes, as quais serão regulamentadas por Decreto.  
 
Art. 21. Todas as atividades de rotina administrativa e financeira do Fundo serão providas pelas respectivas 
unidades de serviço da estrutura organizacional do Município, inclusive os procedimentos licitatórios para 
aquisição de materiais, equipamentos e contratação de serviços. 
 
Art. 22. Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Mulher, instrumento de captação, repasse e aplicação 
de recursos destinados a propiciar suporte financeiro para a implantação, manutenção e desenvolvimento de 
planos, programas, projetos e ações voltadas aos direitos da mulher no Município, o qual será 
regulamentado através de Decreto do Prefeito. 
§ 1º O Fundo Municipal dos Direitos da Mulher em nenhuma hipótese poderá financiar campanhas, ações ou 
quaisquer atos que configurem apologia ao aborto. 
§ 2º A Diretoria ficará obrigada a prestar contas à Secretaria a qual estiver vinculada, de suas atividades 
financeiras e da administração do Fundo Municipal dos Direitos da Mulher, com periodicidade igual ao 
tempo de seu mandato previsto no art. 6º. 
 
Art. 23.  As despesas com a manutenção do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – CMDM e com a 
execução das suas atividades correrão por conta da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e 
Segurança Alimentar, ficando instituída a dotação orçamentária dentro deste órgão para financiar as 
atividades do CMDM. 
 
Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Gabinete da Prefeita, em 24 de setembro de 2021. 
 

 
ANNA LORENA DE FARIAS LEITE NÓBREGA 

Prefeita Constitucional 


